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INTRODUÇÃO 

No Brasil, os direitos sociais foram incorporados à Constituição de 1988. Entretanto, a 

partir dela, a principal discussão a respeito desses direitos refere-se a sua efetivação. No 

tocante às políticas de esporte, a problemática que se evidenciou, de modo geral, resulta das 

dificuldades e limitações do financiamento público. Por isso, a Lei de Incentivo ao Esporte 

(LIE) – lei nº. 11.438/2006 – representou importante iniciativa para o setor. Por meio dela, o 

governo autoriza a dedução, no Imposto de Renda (IR), de valores gastos com patrocínio ou 

doações a projetos esportivos, sejam de pessoas jurídicas (até 1%) ou pessoas físicas (até 6%) 

(MATIAS et. al, 2015). Assim, o estudo buscou analisar o direcionamento do gasto da LIE no 

país entre 2014 e 2017. 

 

                                                 
1 O presente trabalho foi realizado com o apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior – Brasil (CAPES) – Código de Financiamento 001. 
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METODOLOGIA 

O estudo, de natureza documental e caráter qualitativo-quantitativo, teve como fonte 

principal do estudo os relatórios de gestão da LIE, publicados pelo Ministério do Esporte, 

entre 2014 e 2017. A análise foi desenvolvida conforme as diretrizes propostas por Boschetti 

(2009). 

 

ANÁLISE E DISCUSSÃO 

Verificamos uma predominância de pessoa física no demonstrativo de incentivadores: 

no período analisado 10.044 (57%) propostas foram de origem pessoa física e 7.443 (43%) de 

origem pessoa jurídica. O ano de 2014 foi o de maior equilíbrio entre os incentivadores, 49% 

de origem pessoa física e 51% pessoa jurídica. Nos demais anos, o percentual de propostas de 

origem jurídica não ultrapassou os 41% (BRASIL, 2015; 2016; 2017; 2018) 

 Se olharmos o direcionamento do gasto, 54% do montante captado foi destinado ao 

esporte de alto rendimento, 25% ao esporte educacional e 21% ao esporte participação 

(BRASIL, 2015; 2016; 2017; 2018).  

 Além disso, como observado por Matias et. al (2015), há uma centralização dos 

recursos da LIE na região Sudeste, fruto da concentração econômica do país nessa localidade 

e porque as principais entidades esportivas possuem sede nessa região. 

 Tal prevalência de projetos voltados ao alto rendimento e concentrados na região 

Sudeste fere o que dispõe o Art. 21 do Decreto 6.180 de 2007 que determina a não 

concentração por manifestação esportiva nem por região geográfica nacional. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A LIE se caracterizou como uma política que prioriza o esporte de alto rendimento. 

Não assumindo a democratização do acesso ao esporte como diretriz de operacionalização, 

nem a prioridade do gasto no esporte educacional – conforme preconiza a Constituição. 

A concentração dos recursos na região Sudeste é outro indicador de que a formatação 

da política não responde à necessidade de redistribuição, equalização e justiça em relação às 

desigualdades de regiões do Brasil. 
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